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RESUMO
O presente artigo refere-se à pesquisa que busca identificar as percepções expressas no 
campo jurídico brasileiro, relacionadas à temática do racismo, a partir de uma análise 
da doutrina e da jurisprudência, no período 1988-2014. No que se refere à doutrina, 
esta pode ser entendida como as obras de autores renomados do Direito, que são 
utilizadas pelos operadores e estudantes na operacionalização de leis e regras; e por 
jurisprudência se entende aqui as decisões de órgãos colegiados do Poder Judiciário, 
situados no Rio de Janeiro, acerca da temática do racismo. A questão que se coloca 
é: de que maneira categorias como “racismo” “injúria racial” “discriminação racial” 
“desigualdade racial”, dentre outras, são utilizadas no campo do Direito e na prática 
pelos Tribunais; para além da referência simplesmente normativa, assegurada pela 
Constituição de 1988 e na legislação infraconstitucional. Nossa hipótese é que a proteção 
normativa e o tratamento constitucional relacionado ao racismo dependem, para sua 
efetivação, de serem percebidas na prática do campo jurídico no contexto da proteção 
social pretendida. Tendo em vista que essa prática se orienta pela produção bibliográfica 
de manuais e livros de Direito, ao lado das decisões judiciais, faz-se necessário investigar 
como e se estes conceitos são compreendidos e utilizados, bem como a partir do recorte 
encontrado estes se relacionam, ou não, em harmonia com recortes advindos do campo 
das ciências sociais. A relevância desse estudo justifica-se a partir da necessidade de se 
investigar se as políticas sociais que vêm sendo criadas para a diminuição da desigualdade 
racial têm sido concretizadas; bem como se as ações políticas desenvolvidas a partir da 
criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial no plano 
Federal se revelam no campo do Direito, em situações concretas de conflitos submetidos 
ao Poder Judiciário e se já ocupam objeto de reflexões mais aprofundadas por parte 
daqueles que produzem a literatura especializada do campo. 
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This article refers to research that seeks to identify the perceptions expressed in 
the Brazilian legal field, related to the theme of racism, from an analysis of doctrine 
and jurisprudence in the period 1988-2014. With regard to the doctrine, this can be 
understood as the works of renowned authors of the law, which are used by operators 
and students in the implementation of laws and rules; and jurisprudence is understood 
here the collegiate bodies decisions of the Judiciary, located in Rio de Janeiro, on the 
theme of racism. The question that arises is how to categories such as “racism” “racial 
slur” “racial” “racial inequality”, among others, are used in the field of law and practice 
by the courts; beyond simply normative reference, guaranteed by the 1988 Constitution 
and the infra-constitutional legislation. Our hypothesis is that the normative protection 
and the constitutional treatment related to racism depend for their effectiveness, to 
be perceived in practice the legal field in the context of the intended social protection. 
Given that this practice is guided by the bibliographic production of textbooks and law 
books, along with the judicial decisions, it is necessary to investigate whether and how 
these concepts are understood and used, as well as from found cut and they relate or 
not in harmony with cuts arising from the social sciences. The relevance of this study is 
justified from the need to investigate whether the social policies that have been created 
for the reduction of racial inequality have been met; well if the political action developed 
from the Special Secretariat creation of Policies to Promote Racial Equality in the Federal 
plan are revealed in the law field, in concrete situations of conflict submitted to the 
courts and now take up the subject of in-depth reflections by those who produce the 
literature of the field.
Keywords: Right. Racism. Antiracism. School education.
1 INTRODUÇÃO
O presente artigo refere-se à pesquisa em andamento financiada pela 
Universidade Estácio de Sá, cuja seleção do pesquisador foi decorrente da 
submissão ao Edital de Concurso para Seleção de Docentes para auxílio financeiro 
de Pesquisa Produtividade 2015, por intermédio da qual, dando continuidade 
aos estudos realizados no Doutorado em Política Social (PPGPS-UFF) e no Edital 
Pesquisa Produtividade 2014.
Na referida Pesquisa Produtividade 20141 se discutiu, a partir de reflexões 
relacionadas à alteração instituída nas diretrizes e bases da educação nacional 
por intermédio da Lei 10.639/2003 (que alterou a Lei 9394/1996 para incluir no 
currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
1 Os resultados da pesquisa foram apresentados de forma resumida sob o título “O curso de direito e a questão 
racial: racismo e relações étnico-raciais a partir de um estudo quantitativo com alunos do curso de Direito da 
Universidade Estácio de Sá”. Ver: (ALMEIDA, 2015).
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Cultura Afro-Brasileira”), a problemática das relações étnico-raciais no ambiente 
escolar, revelando a importância do tema no campo da política social brasileira. 
Num país marcado pelo denominado mito da democracia racial, 
sintetizado pela distância entre o discurso e a prática dos preconceitos, da 
discriminação entre brancos e negros no Brasil, o referido estudo partiu da 
problemática das relações raciais no ambiente escolar, as memórias dos alunos 
e a percepção deles sobre o conteúdo estudado ou a ser estudado no curso de 
Direito que guardassem relação com a questão racial no Brasil e/ou com políticas 
educacionais e de estratégias pedagógicas de valorização da diversidade, a fim 
de superar posturas preconceituosas de cunho étnico-racial.
Ao término da referida pesquisa, cuja coleta de dados se desenvolveu no 
segundo semestre letivo do ano de 20142, percebi que o resultado em relação aos 
dados obtidos por intermédio das respostas oferecidas pelos alunos ingressantes 
e concluintes do curso de Direito apontavam um caminho desafiador a seguir 
com muitas possibilidades e estratégias de enfrentamento da questão. O fato 
é que enquanto profissional da educação envolvido na formação de bacharéis 
em Direito, identificou-se de forma clara a necessidade de dar continuidade aos 
estudos em relação a tais conteúdos, como forma de auxiliá-los a ampliar seus 
conhecimentos envolvendo o Direito e a questão racial brasileira.
 
2 A PESQUISA EM ANDAMENTO: SEUS OBJETIVOS, MÉTODO E METAS
A pesquisa em andamento tem por objetivo geral identificar as percepções 
expressas no campo jurídico brasileiro, relacionadas à temática do racismo, a 
partir de uma análise da doutrina e da jurisprudência, no período 1988-2014. 
Em relação aos objetivos específicos, foram traçados os seguintes: 
2 A metodologia que foi adotada pode ser sintetizada em pesquisa de campo efetivada com alunos do curso de 
Direito da Universidade Estácio de Sá, que no semestre letivo 2014.2 foi oferecido em 14 unidades no município 
do Rio de Janeiro, a saber: Unidade Barra World – Recreio, Unidade Dorival Caymmi, Unidade Freguesia, 
Unidade Ilha do Governador, Unidade João Uchoa, Unidade Madureira, Unidade Menezes Cortes (Centro III), 
Unidade Nova América, Unidade Santa Cruz, Unidade R9, Unidade Sulacap, Unidade Via Brasil, Unidade Tom 
Jobim e Unidade West Shopping. A pesquisa foi desenvolvida utilizando o método quantitativo e consistiu 
numa representação do alunado do Curso de Direito, cuja amostra tivesse por base a representação do aluno 
ingressante, com recorte específico nos alunos matriculados no 1º período em 2014.2, e a representação do 
aluno concluinte, com recorte específico nos alunos matriculados no 10º período em 2014.2. Participaram 
da pesquisa 1012 discentes, sendo validados os questionários referentes ao total de 995 alunos, sendo 
descartados 17 questionários por ausência ou não preenchimento correto do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido. 
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a) identificar e compreender, a partir da doutrina – esta sendo entendida 
como as obras de autores renomados do Direito, que são utilizadas 
pelos operadores e estudantes na operacionalização de leis e regras - 
como que categorias como “racismo”, “injúria racial”, “discriminação 
racial”, “desigualdade racial”, dentre outras, são utilizados no campo 
do Direito;
b) identificar e compreender, a partir da jurisprudência – que se entende 
para os efeitos dessa pesquisa como sendo as decisões de órgãos 
colegiados do Poder Judiciário, situados no Rio de Janeiro – qual o 
tratamento dispensado nos julgamentos acerca do racismo no âmbito 
dos diferentes tribunais situados no Estado do Rio de Janeiro; e 
c) investigar se as políticas sociais que vêm sendo criadas para a promoção 
de uma mudança nos discursos, raciocínios, lógicas, gestos, posturas, 
modo de tratar as pessoas negras, a partir da disseminação da história e 
cultura africanas, buscando-se especificamente desconstruir o mito da 
democracia racial na sociedade brasileira; mito este que desconsiderou 
as desigualdades seculares que a estrutura social hierárquica cria com 
prejuízos para os negros, bem como se as ações políticas, desenvolvidas 
a partir da criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial no plano Federal, se revelam no campo do Direito, 
em situações concretas de conflito submetidas ao Poder Judiciário e se 
já ocupam objeto de reflexões mais aprofundadas por parte daqueles 
que produzem a literatura especializada do campo.
O desenvolvimento da pesquisa em curso tem sido realizado na perspectiva 
metodológica bibliográfico-documental. Na primeira parte do trabalho o foco está 
nas referências bibliográficas, de modo a conhecer e aprofundar conhecimento 
em relação às categorias sob exame, a partir da doutrina específica da área do 
Direito. Na segunda parte, na pesquisa documental, o foco envolverá a análise 
da jurisprudência selecionada, trabalho em que a metodologia consiste em 
coletar as decisões sobre o tema racismo com o objetivo tanto de investigar as 
causas determinantes de cada conflito de interesses submetido ao exame do 
Poder Judiciário quanto o de revelar, a partir do contexto da decisão colegiada 
proferida, um retrato do “estado da arte” sobre o assunto. Para tanto, o foco 
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recairá sobre a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região e do Tribunal Regional Federal da 
2ª Região. Para o recorte jurisprudencial serão considerados os acórdãos que 
expressem as decisões mais recentes de cada órgão jurisdicional.
O presente estudo traz as seguintes hipóteses de trabalho:
a) como os autores da área do Direito Constitucional e do Direito Penal 
abordam o tema racismo, a partir da Constituição da República 
Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988;
b) como os diferentes tribunais situados no Estado do Rio de Janeiro 
tratam a questão do racismo nos conflitos de interesse submetidos ao 
seu exame; e
c) como as políticas sociais que vêm sendo criadas para a promoção de 
uma mudança nos discursos, raciocínios, lógicas, gestos, posturas, 
modo de tratar as pessoas negras, a partir da disseminação da história e 
cultura africanas, buscando-se especificamente desconstruir o mito da 
democracia racial na sociedade brasileira; mito este que desconsiderou 
as desigualdades seculares que a estrutura social hierárquica cria com 
prejuízos para os negros, bem como se as ações políticas desenvolvidas 
a partir da criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial no plano Federal, se revelam no campo do Direito, 
em situações concretas de conflito submetidos ao Poder Judiciário e se 
já são objeto de reflexões mais aprofundadas por parte daqueles que 
produzem a literatura especializada do campo.
 
3 A RELEVÂNCIA DO TEMA NA FORMAÇÃO DOS BACHARÉIS EM DIREITO
A questão racial tem estado na agenda brasileira de forma intensa nos 
últimos anos. Em 2013, por exemplo, um aluno veterano do curso de Direito 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) segurava uma estudante 
acorrentada, com a pele pintada e com um cartaz escrito “caloura Chica da Silva” 
(CHEREM, 2014). No de 2014, a capa de uma das revistas de maior circulação no 
país era ilustrada com o jogador de futebol Daniel Alves fazendo, com os braços, 
uma banana. No canto, do lado direito, estava escrito com letras amarelas em 
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destaque: “AQUI, Ó!” (GAMA, 2014), Logo abaixo, em letras brancas menores o 
texto explicativo: “Daniel Alves, da seleção brasileira e do Barcelona, comeu a 
banana, os racistas dos estádios escorregaram na casca e o preconceito quebrou 
a cara – talvez para sempre” (GAMA, 2014). 
A atitude do jogador foi assunto em diversas partes do mundo. O racismo 
no futebol não é novidade, nem tampouco a tentativa de associar jogadores 
negros e pardos aos macacos. A matéria fazia menção ao fato de que aquele era 
o oitavo caso de racismo nos gramados espanhóis somente naquela temporada. 
O jogo entre o Villareal e o Barcelona estava no segundo tempo. Aos trinta 
minutos, quando o brasileiro Daniel Alves se encaminhou para bater o escanteio, 
uma banana foi atirada em sua direção. A reação dele foi rápida e inesperada 
para o público que assistia à partida: pegou a fruta, descascou-a e a pôs na boca, 
cobrando o escanteio em seguida, sem perder tempo. 
Mas talvez os mais apressados pudessem dizer que o caso de Daniel Alves 
ocorreu na Espanha e que no Brasil não acontecem situações assim, e que o caso 
do trote da UFMG foi um fato isolado. Para esses, então, valeria a pena, antes de 
continuar e focar na pesquisa, recordar o caso ocorrido no dia 05/03/2014 com 
o árbitro Márcio Chagas da Silva, que também foi vítima de racismo em Bento 
Gonçalves, no Estado do Rio Grande do Sul, logo após a partida disputada por 
Esportivo e Veranópolis, na serra gaúcha (RACISMO..., 2014). 
Os fatos, que também tomaram grande repercussão na mídia nacional, 
deram conta que o árbitro, desde o início da partida, sofreu manifestações de 
torcedores que o chamavam de macaco, sugerindo que seu lugar seria na selva 
ou que ele deveria voltar para o circo. Ao término do jogo, ao se dirigir ao 
estacionamento privativo do clube, local cujo acesso seria reservado apenas para 
a equipe de arbitragem e funcionários do clube, encontrou seu carro com a lataria 
arranhada e bananas em cima do veículo. O caso do goleiro Aranha e os torcedores 
do Grêmio também foi outro que tomou conta do noticiário no meio esportivo. 
É razoável presumir que esses torcedores racistas, do Brasil ou do exterior, em 
algum momento de suas vidas estiveram nos bancos escolares (VINÍCIUS, 2014).
No Doutorado em Política Social, cursado na Universidade Federal 
Fluminense no período 2009-2012, e no Edital Pesquisa Produtividade 2014, a 
discussão se desenvolve a partir de reflexões relacionadas à alteração instituída 
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nas diretrizes e bases da educação nacional, destacando a problemática das 
relações étnico-raciais no ambiente escolar e revelando a importância do tema 
no campo da política social brasileira. 
No Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) da 
Universidade Estácio de Sá 2014-2015, o foco recaiu no tratamento dispensado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro ao tema racismo, por 
intermédio do exame dos acórdãos inseridos na página da internet do referido 
órgão jurisdicional, disponíveis para consulta por qualquer pessoa interessada, 
tomando-se por marco inicial a primeira ementa de acórdão sobre o tema, 
identificada no momento da proposição do presente projeto, referente ao 
julgamento ocorrido em 15 de agosto de 1996 e tendo como marco final o dia 
15 de agosto de 2014, perfazendo um período de 18 anos de acervo digital.
A recorrência do tema racismo na agenda brasileira, especialmente 
por conta das já mencionadas situações ocorridas no esporte, associadas aos 
estudos realizados e em curso com o objetivo de contribuir para a produção 
de conhecimentos relativos à operação do racismo na sociedade brasileira, em 
especial no campo da política de educação, bem como a inserção do pesquisador 
na área do Direito, trouxe ao foco a problemática das relações étnico-raciais no 
ambiente escolar e na sociedade de uma forma geral, revelando a importância 
do tema no campo da política social brasileira. Nesta perspectiva de análise, o 
diálogo entre a educação, o direito e a política social é desafiador e instigante na 
perspectiva das possíveis contribuições que possam resultar desse trabalho de 
proposta interdisciplinar.
A emergência de políticas sociais afirmativas orientadas para a raça, 
especialmente no campo da educação, é provavelmente a causa principal da 
crescente importância dada aos estudos que unem os temas raça e educação 
nas Ciências Sociais brasileiras nas últimas décadas, tanto no ponto de vista 
político quanto social.
4 PARA NÃO CONCLUIR
A presente pesquisa pretende trazer dois tipos de resultados: em 
primeiro lugar, a definição de um quadro conceitual acerca do racismo sobre 
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o pensamento de que se valem os doutrinadores brasileiros nas áreas do 
Direito Constitucional e Direito Penal e como os magistrados que atuam nos 
órgãos do Poder Judiciário, situados no Estado do Rio de Janeiro, se apropriam 
das categorias apresentadas em seus julgados. O acesso ao banco de dados 
será disponibilizado e os resultados da pesquisa deverão ser divulgados em 
congressos e periódicos científicos na forma de comunicações e de artigos.
A lei 9.394/1996 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
e já em seu artigo 1º define que “a educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais” (BRASIL, 1996).
Se em relação à educação escolar é preciso entender que esta abrange 
os processos formativos que se desenvolvem nas instituições de ensino o fato é 
que o lugar do sistema educacional é a sociedade civil.  É aqui que se implantam 
as leis.  Se estas já representavam uma forma de materialização da concepção 
do mundo, a sua verdadeira concretização somente se dá quando for absorvida 
pelas instituições sociais que compõem a sociedade civil. 
Na pesquisa realizada no Doutorado em Política Social e na concluída 
por intermédio do Edital Pesquisa Produtividade 2014 buscou-se contribuir a 
partir de uma reflexão acadêmica norteada para o desenvolvimento de uma 
visão mais ampla, profunda e crítica da realidade educacional no contexto 
histórico-social do país, em que se pretende contribuir para a construção de 
um ambiente escolar democrático, compromissado com políticas educacionais 
e com estratégias pedagógicas que possam contribuir para a redução de 
situações de discriminação racial e preconceito no ambiente escolar, bem 
como para a formação de alunos que tenham a consciência da importância do 
respeito à diversidade. 
No campo das ciências sociais percebe-se que as políticas sociais vêm 
sendo criadas para a promoção de uma mudança nos discursos, raciocínios, 
lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras, a partir da 
disseminação da história e cultura africanas, buscando-se especificamente 
desconstruir o mito da democracia racial na sociedade brasileira; mito 
este que desconsiderou as desigualdades seculares que a estrutura social 
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hierárquica cria com prejuízos para os negros, bem como as ações políticas 
desenvolvidas a partir da criação da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial no plano Federal, é preciso avançar na 
investigação no campo do Direito, tanto em situações concretas de conflito 
submetidas ao Poder Judiciário quanto ao indagar se tal temática já é 
objeto de reflexões mais aprofundadas por parte daqueles que produzem a 
literatura especializada do campo do Direito.
Noutras palavras, como categorias como “racismo”, “injúria racial”, 
“discriminação racial”, “desigualdade racial”, dentre outras, são utilizadas 
no campo do Direito e na prática pelos Tribunais; para além da referência 
simplesmente normativa, assegurada pela Constituição de 1988 e na legislação 
infraconstitucional? 
Encontrar respostas para tais indagações pode, num país marcado pelo 
denominado mito da democracia racial, sintetizado pela distância entre o 
discurso e a prática dos preconceitos, da discriminação entre brancos e negros 
no Brasil, auxiliar na formação desses alunos inseridos no ensino superior e 
também aos profissionais que necessitam lidar com conflitos de interesse que 
envolvem o racismo no Brasil, justifica e contextualiza o papel da pesquisa na 
universidade.
Para concluir, portanto, o fato incontroverso é que o noticiário revela - a 
partir dos casos já mencionados envolvendo calouros, esporte e racismo – que 
ainda há muita controvérsia a respeito das categorias que envolvem a questão 
racial brasileira. Sendo assim, deseja-se que a presente pesquisa contribua 
para o desenvolvimento de percepções e representações do campo jurídico, na 
doutrina e na jurisprudência do Estado do Rio de Janeiro sobre o tema racismo.
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